Comarca de Duque de Caxias – 6ª Vara Cível
Juíza: Marianna Mazza Vaccari Machado Manfrenatti
Processo nº 0000835-71.2010.8.19.0021
Trata-se de ação declaratória c/c indenizatória e pedido de ante-cipação de tutela, pelo rito sumário, ajuizada por LEONARDO DE LIMA FERNANDES em face de CARTÃO C&A, sob o argumento, em sínte-se, de que teve o limite de seu cartão reduzido, vindo a ter o seu nome inscrito nos cadastros restritivos de crédito em razão do ocorrido. Pleiteia a parte autora, liminarmente, a exclusão de seu nome de tais cadastros. No mérito, requer, ainda, a declaração de inexistência de dívida, o restabelecimento de seu crédito e reparação de ordem mo-ral pelos transtornos vividos. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 13-30. Gratuidade de justiça e indeferimento da tutela requerida a fl. 31. Às fls. 32-41, consta aditamento da petição inicial. Devidamente citada, conforme certidão de fls. 50, a ré ofereceu a sua contestação, às fls. 65-85, com os documentos de fls. 52-64 e 86-93. Em sua defesa sustenta a ré, em resumo, a regularidade da res-trição do nome do autor, por haver inadimplemento. Por fim, pugna pe-la inexistência de danos morais in casu. Saneador a fl. 94, a rechaçar a preliminar de ilegitimidade do pri-meiro réu, a deferir a exclusão do segundo réu do pólo passivo e a de-ferir a produção de prova documental suplementar, anexada pela ré às fls. 96-110. A fl. 113, consta petição do autor informando não possuir débito. É o Relatório. DECIDO. Impõe-se o julgamento da lide, diante da desnecessidade de pro-dução de outras provas para o deslinde da controvérsia, tendo em vis-ta, inclusive, o saneamento do processo e a preclusão de tal decisão. A preliminar de ilegitimidade passiva já foi rechaçada e não inter-posto recurso pela parte interessada, razão pela qual deixo de reapre-ciá-la. A presente questão versa sobre relação de consumo, pois a parte autora enquadra-se no conceito de consumidor descrito no art. 2º do Código de Proteção e Defesa do Consumidor e a parte ré no de forne-cedor, nos termos do art. 3º, § 2º do mesmo diploma legal, pois aquela é a destinatária final do produto ofertado por esta. Tratando-se de responsabilidade objetiva, com fulcro no artigo 14 do CPCD, que adota a teoria do risco do empreendimento, o fato ex-clusivo da vítima ou o fato de terceiro é ônus do prestador de serviços, nos termos do §3º da referida norma. Outrossim, pela teoria do risco do empreendimento, aquele que se dispõe a fornecer bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes dos seus negócios, independentemente de sua culpa, pois a responsabilidade decorre do simples fato de alguém se dispor a realizar atividade de produzir, distribuir e comercializar ou executar determinados serviços. Compulsando os autos, verifico que: - a fatura com vencimento em janeiro foi paga (22-23); - a com vencimento em fevereiro somente foi paga em conjunto com a de março (fls. 23-25); - a de abril fora quitada simultaneamente com a de maio, de for-ma parcial (fls. 26-27) e; - não há prova do pagamento da fatura de junho (fls. 28), muito embora alegue o autor que não possui débitos. Ademais, constato que as anotações feitas pelo réu em nome do demandante (fls. 92-93) se referem a: - fatura de R$ 243,38, vencida em 27/03/2009, paga em 30/03/2009 e incluída em cadastro em 18/03/2009, ou seja, antes do vencimento; - fatura de R$ 119,91, vencida em 27/04/2009 e cujo pagamento somente ocorreu em 02/06/2009, legitimando a inscrição em 16/05/2009; - e, por fim, de fatura de R$ 404,26, que não se identifica com qualquer fatura acostada aos autos. Em sua contestação a ré limita-se a alegar a regularidade da res-trição do nome do autor, por haver inadimplemento. Após análise pormenorizada dos documentos carreados ao feito, esta Magistrada concluiu que apenas a inclusão do dia 18/03/2009 foi indevida e que a mesma perdurou por 13 dias. Restou notória, portanto, a falha na prestação de serviços pela parte ré a ensejar a sua responsabilização. Faz jus o autor à retirada do seu nome dos cadastros restritivos de crédito, em virtude de débito anterior a 02/06/2009, data do último pagamento comprovado. A declaração de inexistência de débito não merece ser acolhida, porquanto não se pode precisar que até 02/06/2009 não houvesse sal-do residual devedor, pois diversos pagamentos efetuados ocorreram de maneira parcial. Com relação ao dano moral, é evidente que os incisos V e X do artigo 5º da Constituição da República asseguraram a indenização por dano moral como forma de compensar a agressão à dignidade huma-na, entendendo-se esta como dor, vexame, sofrimento ou humilhação, angústias e aflições sofridas por um indivíduo, fora dos parâmetros da normalidade e do equilíbrio. Entretanto, ainda que defeituosa a relação jurídica travada entre as partes, sendo, inclusive, capaz de ocasionar danos materiais e abor-recimentos, não se pode banalizar a previsão constitucional da indeni-zação por danos morais, pretendendo condenar qualquer ato que cau-se o mínimo de aborrecimento, formando-se uma verdadeira indústria do dano moral. O princípio da dignidade da pessoa humana, evidentemente apli-cável ao caso, não pode ser ilimitadamente posto em cena, para justifi-car toda e qualquer situação que não atinja os traços previamente de-signados pelas partes. Em razão disso, há entendimento consolidado no sentido de que não ocasionam dano extrapatrimonial aquelas situações que, não obs-tante desagradáveis, fazem parte do cotidiano da sociedade contempo-rânea e constituem tão-somente mero aborrecimento. Há, inclusive, verbete sumular nº 75 do TJRJ nessa linha. Veja-se: O simples descumprimento de dever legal ou contratual, por ca-racterizar mero aborrecimento, em princípio, não configura dano moral, salvo se da infração advém circunstância que atenta contra a dignidade da parte. In casu, não vislumbro a ocorrência de danos morais sofridos pe-la parte autora que teve seu nome incluído de forma indevida por ape-nas 13 dias, sem que maiores transtornos ocorridos fossem demons-trados nos autos. Ante o exposto, nos termos do art. 269 I do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido para determinar a exclusão do nome do autor dos cadastros restritivos de crédito, cuja anotação tenha sido feita pela ré, em virtude de débito anterior a 02/06/2009, no cartão de nº 1001.1445.1784.0149. No que tange ao SPC este Juízo procederá em conformidade com o provimento 52/2011, publicado em 22/08/2011. Oficie-se ao SE-RASA para que retire o nome da parte autora de seus cadastros, refe-rente ao mencionado contrato, com a ressalva destacada, no prazo de 48 horas; Sucumbência recíproca, na forma do artigo 21 do CPC. Certificado o trânsito em julgado e a inexistência de custas pen-dentes, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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